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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 10.560/2008, do Município de Porto Alegre, bem como, por arrastamento, das Resoluções de Mesa n.º 433/2010 e n.º 434/2011, ambas da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:
1. A lei impugnada foi vazada nos seguintes termos:

LEI N.º 10.560, de 20 de outubro de 2008.

Fixa o subsídio mensal dos Vereadores de Porto Alegre e a ajuda de custo da Presidência e dos Vereadores da Câmara Municipal para a XV Legislatura, período de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2012, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores do Município de Porto Alegre para a XV Legislatura, período de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2012, fica fixado em valor igual a 74,033% (setenta e quatro vírgula zero trinta e três por cento) do subsídio dos Deputados Estaduais do Rio Grande do Sul.

Art. 2º A ajuda de custo mensal da Presidência da Câmara Municipal para o mesmo período estabelecido no art. 1º desta Lei fica fixada em 25% (vinte e cinco por cento) do valor do subsídio mensal estabelecido para os Vereadores.

Art. 3º O Vereador perceberá ajuda de custo de valor igual ao do subsídio mensal, a ser paga no início e no término da sessão legislativa anual, conforme o disposto nos arts. 227-A a 227-D da Resolução n.º 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias específicas.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2012.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 20 de outubro de 2008.

Eliseu Santos,
Prefeito, em exercício.
Cristiano Tatsch,
Secretário Municipal da Fazenda.
Registre-se e publique-se.

Virgílio Costa,
Secretário Municipal de Gestão e
Acompanhamento Estratégico.
2. De plano, verifica-se que a lei em tela não foi editada com observância ao princípio da anterioridade, o que afronta tanto a Constituição Estadual como a Constituição Federal, essa de observância obrigatória pelos municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)
Com efeito, o artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 25/2000, estabelece que:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

VI – o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (grifo acrescido)

(...).(Grifo acrescido).
O artigo 11 da Constituição Estadual, por sua vez, preceitua no mesmo sentido:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal. (Grifo acrescido)

Assim sendo, nos termos do artigo 11 da Constituição Estadual,  verifica-se que a anterioridade, nessa matéria, pode ser decomposta em dois requisitos básicos: (a) a necessidade de que o subsídio seja fixado em cada legislatura para vigorar na subsequente e (b) que sua fixação ocorra antes da realização do pleito municipal para os respectivos cargos.

O primeiro requisito foi perfeitamente atendido pelos Edis portoalegrenses na edição da lei vergastada, já que os subsídios foram fixados na legislatura de 2005/2008 para vigorar a contar de 1º de janeiro de 2009, ou seja, na legislatura seguinte.  

Nada obstante, o ato legislativo impugnado só foi sancionado e publicado após a realização das eleições municipais de 2008, onde foram escolhidos os mandatários que comporiam a Câmara Municipal na legislatura 2009/2012, o que macula irremediavelmente o diploma legal editado, na esteira do entendimento que vem sendo consagrado por esse Egrégio Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VEREADORES. AUMENTO DE SUBSÍDIOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA LEGALIDADE. Afigura-se inconstitucional a Lei n° 2.272/2008 do Município de Casca que fixa subsídios dos Vereadores em afronta ao disposto no art. 11 da Constituição Estadual, pois aprovada e promulgada em data posterior à realização das eleições. Violação do princípio da anterioridade e das normas dispostas nos arts. 8° e 11 da Carta Estadual, combinados com art. 29 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 22/03/2010). (Grifo acrescido).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CASCA. LEI MUNICIPAL N° 2.171, DE 15.12.2008, QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE, INSERTO NA REGRA DO ART. 11 DA CE/89. LEI EDITADA APÓS AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS, COM VIGÊNCIA PARA A LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. REQUISITO TEMPORAL ESPECÍFICO QUE NÃO ALCANÇA A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, SENÃO QUE APENAS A DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL INOCORRENTE. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂMIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033705013, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 22/03/2010). (Grifo acrescido).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES EM OFENSA AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NÃO SUJEIÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS AO PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Nos termos do que dispõe o artigo 11 da Constituição Estadual, a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores será fixada em data anterior à realização das eleições municipais, o que não foi observado nas Leis Municipais nºs 985 e 986 de 10/11/2008 de Guabiju, flagrada a inconstitucionalidade das normas. A remuneração dos Secretários Municipais e não está sujeita ao prazo previsto no artigo 11 da Constituição Estadual. Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031908866, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009). (Grifo acrescido).

Como aduz Hely Lopes Meirelles
, a sanção ou promulgação e a publicação da lei são atos essenciais à tramitação do projeto, constituindo a declaração solene da existência da lei, pelo Chefe do Executivo ou pelo Presidente da Câmara, requisito de operatividade da nova lei, dando ciência, aos seus destinatários, do teor do texto sancionado ou promulgado.

Nesse sentido, a lei só ingressa, efetivamente, no ordenamento jurídico, após sua sanção/promulgação e publicação, não se podendo considerá-la perfeita e acabada antes da implementação de todas as fases do processo legislativo.

A lei municipal em exame, dessa forma, só passou a integrar o ordenamento positivo pátrio em 20 de outubro de 2008, quando já ultrapassado o marco temporal exigido pelas Cartas Constitucionais, não havendo dúvida quanto ao vício de que é portadora.

Destarte, clara sua inconstitucionalidade, impondo-se, por força do princípio do arrastamento
, que com ela sejam extirpadas, do ordenamento jurídico pátrio, também as Resoluções de Mesa n.º 433, de 23 de dezembro de 2010, que define os subsídios dos Vereadores de Porto Alegre, nos termos do estabelecido no art. 1º da Lei Municipal n.º 10.560, de 20 de outubro de 2008, e n.º 434, 24 de março de 2011, que altera a Resolução de Mesa n.º 433, de 23 de dezembro de 2010, reajustando o subsídio mensal dos Vereadores do Município de Porto Alegre em 20,72% (vinte vírgula setenta e dois por cento), com base na variação dos índices inflacionários medidos pelo índice nacional de preços ao Consumidor Amplo – IPCA -, e dá outras providências, visto que tais atos normativos da Mesa da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre tinham por fim precípuo regulamentar ou alterar o disposto na Lei Municipal n.º 10.560/2008, não podendo subsistir ante a nulidade daquela.
3. A Lei n.º 10.560/2008, de outra parte, padece, ainda, de outros vícios de inconstitucionalidade, como se passará a expor.
Inicialmente, cumpre salientar que não há qualquer inconstitucionalidade na lei em análise no que tange ao valor dos subsídios mensais fixados para cada Vereador (artigo 1º), visto que tais verbas atendem os limites constitucionais estabelecidos no artigo 29, inciso VI, alínea “f”, da Constituição Federal.

Com efeito, o Município de Porto Alegre, em razão de seu contingente populacional
, enquadra-se entre os municípios que tem os subsídios do Vereador limitado, no máximo, em 75% do subsídio dos Deputados Estaduais, conforme dispõe o artigo 29, inciso VI, alínea “f”, da Carta Federal, tendo, os subsídios dos Edis Municipais, sido fixados no patamar de 74,033% do subsídio dos Deputados Estaduais, abaixo, portanto, do limite máximo estabelecido pela Carta Política Federal.

Como corolário, não há qualquer mácula, na lei em análise, sobre esse prisma.

Entretanto, a Lei Municipal n.º 10.560/2008 prevê, ainda, o pagamento de ajuda de custo mensal, ao Presidente da Casa Legislativa Municipal, no montante de 25% do valor do subsídio mensal estabelecido para os Vereadores (artigo 2º), e de ajudas de custo, a serem pagas, a cada Vereador, uma no início e outra no final da sessão legislativa anual, em valor, cada uma, de um subsídio mensal do Edil (artigo 3º), valores esses que extrapolam o teto constitucional, resultando em afronta ao artigo 29, inciso VI, alínea “f”’, da Constituição Federal e ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.
Em suma, nenhum Vereador poderá perceber mais do que o resultante da fórmula do artigo 29, inciso VI, da Carta Federal, e os dispositivos em questão constituem expediente para a burla da referida regra constitucional, na medida em que, indiscutivelmente, as ajudas de custo estabelecidas, dada a natureza respectiva, devem integrar a base de cálculo do subsídio máximo dos Vereadores.

Importante salientar que a ajuda de custo, instituída por lei, indistintamente e independente de condição, sem necessidade de prestação de contas, possui natureza remuneratória, não importando o nomem iuris aplicado pelo legislador. Diante disso, permite-se concluir que o rendimento de que trata o texto legal municipal não corresponde à parcela indenizatória.

Trata-se, na verdade, de uma parcela com caráter permanente – mensal, no caso do Presidente da Casa, ou uma no início e outra no final da sessão legislativa, no caso dos Vereadores –, revestida de natureza remuneratória, porquanto a ajuda de custo, como verba indenizatória, caracteriza-se pela concessão esporádica, de forma motivada e diretamente relacionada à recomposição das despesas realizadas. Vale dizer, com a respectiva prestação de contas pelo beneficiário, o que não se verifica no caso em tela.

Destarte, vale a regra de que a remuneração dos Vereadores, inclusive a do Chefe do Legislativo Municipal, deva ser fixada obedecendo-se à limitação imposta pelo ordenamento constitucional, sob pena de acarretar vício de inconstitucionalidade material da norma que dispuser contrariamente ao Texto Magno, como na hipótese vertente.

Clara, assim, a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei Municipal n.º 10.560/2008.

4. A Resolução de Mesa n.º 434, de 24 de março de 2011, igualmente, a par de não poder subsistir no ordenamento jurídico após reconhecida a inconstitucionalidade da Lei n.º 10.560/2008, também padece de vício intrínseco de inconstitucionalidade, visto que altera o valor dos subsídios dos Senhores Vereadores do Município de Porto Alegre dentro da mesma legislatura em que eles passarão a vigorar, ofendendo, modo expresso, o disposto nos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição da Província e o artigo 29, inciso VI, da Carta da República, por inobservância ao princípio da anterioridade.
É bom lembrar que, por força do disposto nos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual, o regime remuneratório dos agentes públicos, fixado na Constituição Federal, é de observância obrigatória pelos Municípios, não podendo, os subsídios dos Vereadores serem fixados ou alterados dentro da mesma legislatura, sob pena de ofensa ao texto constitucional. 

Nessas condições, indiscutível a mácula de inconstitucionalidade do ato legislativo municipal.
5. Do exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das normas impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 10.560/2008, do Município de Porto Alegre, e, por força do princípio do arrastamento, também das Resoluções de Mesa n.º 433/2010 e n.º 434/2011, da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual e artigo 29, inciso VI, alínea “f”, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 05 de abril de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/ARG/MPM
� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Administrativo Municipal.  16ed.  São Paulo: Malheiros, 2008. p.675 e 679.


� O princípio do arrastamento é uma construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a dependência ou a interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos que, em tese, não estariam viciados, mas cujo fundamento de validade se encontra imbricado com a norma viciada. Ver, sobre o tema, CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional.  4ed. Coimbra, Almedina, 1987. p.788.


� Conforme informação extraída do site da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (www.famurs.com.br), a estimativa populacional do Município de Porto Alegre para o ano de 2009 é de 1.436.123 (um milhão, quatrocentos e trinta e seis mil, cento e vinte e três) habitantes. 
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